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PROCEDIMENTO DECORRENTE. - Contribuição para o
FINSOCIAL/FATURAMENTO - Em virtude da estreita
relação de causa e efeito entre o lançamento
principal e o decorremte, mantido o primeiro e
n240 arguindo o contribuinte matéria nova
alusiva ao segundo, igual decis:ão se impe
quanto a lide reflea.

Recurso a que 5e nega provimento.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos
de recurso interposto por F. H. F1EXIVEIS HTDRAULICOS INDUSTRIA E
COMERCIO LIDA.

ACORDAM Os Membros da Primeira Câmara do Primeiro
Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em NEGAR
provimento	 ao recurso, nos termos do relatório e Voto que
passam a integrar o presente julgado.
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Participaram, ainda, do presente julgamento, os seg uintes Consse-
Iheiros2 jezer de Oliveira Cândido. Kazuki Shiobara, Celso Al-
ves FeitoSa, Raul Pimentel, Roberto William Gonçalves e Sebas-
tião Rodrigues Cabral. Ausente justificadamente oConselheiro Fran-

cisco de Assis Miranda.
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R E I.. A "I . OR I O

n tr	 e supra .1 d e ri t.i. f icada recorre a este
C o n se II 	 da dec. .i. o da autc)r c! ode Ui. g idor a depr E' 1. ro Or • au
J t.t1 g o t.1 	 piocaci eri t. e	 a	 E: *;. .1. g d:in cio f isca I formal .1. z ad a 	 no	 ()IA t:.o	 de
lofraco  de '1' I.	 07.

Trata- se de tri. bu t. a c„:2(ct r F...7!1.-1. e x a de outro processo
ist:aurado 	 c ont.r a	 a mesma con	 i.bt..t.i.n t.:.F..;.? na ar e? a do	 Imposto de
FR e n .Ek Pxessea :I r	 c:a	 r O I:. c o 1 .1 :z a c! o na r . epar	 ç..% o .1 O( al. is b o ri
10880 /01.4 59/92 -01. „ onde se di.scuti.u, omisso de receitas,
caracterizada por f ai t.a de registro de notas f.1.scals de venda .

Nos t. ess au tos c.: og I. t. --se da c o br ri ça da Coo i boi coi2r(
p Et Et O 1. N.IStle. I Al. / FATIJRAMENY 1)„ i.n c 1. cl n te sobre vaI, o r- da	 r e c e t.
consi.r.1 e r- a el -R Omitida „	 c 0 El 0 nte e E. t.abel ec ido no ar t i.do 10
I)(..,!! r	 o -1 eio 1„ 940/82	 e ai t:eraçIes pí.p s t e r 1.c) r - e S

Man Lida	 a ir 1. bt..t .t.	 2(0 no pr o c e. s.. so matr I. z. em	 pr 1--
ineir a	 1. n t. áin c .1. a „ 	 i qual sor te c 0 be a este 11. t. .1.g i. o naquela grou
de utt isdi.	 „ c o ri 1: Orme d c ss o de f .is.

Dessa decle2fo a contribuinte foi. c ien ti. f 1. cada em
1 s/o,:/93 e	 lo COnf ormada  1. ng reSSO em 15/04/93 com o recurso

tá • 1. o de f I e 64/68 „

Como raz&es do recurso „	 con r-i.buinte se reporta
ê'it os "f u ci.syt men L os a pr' esen todos no pr c) c esso p3ri.n c: .1 p. a 1 .
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Acórdão no . 101-86.751

V O T. O

. Conselheira MARIAM SE 1. 	 Relatara

O recurso foi interposto no prazo legal e com
observância dos demais pressupostos processuais, razão porque
dele tomo conhecimento.

No mérito, trata-se de processo decorrente, tendo
este	 Colegiado,	 apreciando	 o	 processo	 principal	 (ng. ,..108SO/014.596/92-01), resolvido manter . a decisão de primeiro
grau, entendendo improcedente a irresignação da contribuinte, no
tocante a irredularidade que originou a presente exígiància
(omissão de receitas, caracterizada por falta de registro de
notas fiscais de venda

E cediço, nesta instância administrativa, de que
no caso de lançamento dito reflexivo há estreita relação de causa
e efeito entre o lançé:mw,mito principal e o lançamento decorrente,
uma vez que ambas as exigências repousam em um mesmo embasamento
fático. Assim, entendendo-se verdadeiros ou falsos OS fatos
alegados, tal exame enseja decisbes homogêneas em relação a cada
um dos LW)ç-WW:WILOS.

Nestas circunstâncias, o exame feito em um dos
processos atinentes a lançamento ensejado pelo mesmo suporte
fático, especialmente no processo intitulado principal, serve
também para os demais. Não que dizer . com iSSO que a decisão de um
vincula a de outro. No entanto, não havendo no processo
decorrente nenhum elemento novo que seja apto a alterar a
convicção do julgador, por questão de coerência lógica, a decisão
deve ser tomada em ioual sentido.

Como salientado, no presente caso observa-se que
este mesmo Colegiado, apreciando os fatos ousei odor ...  do
lançamento principal, concluiu no respectivo processo, que o
inconformismo da reCorrente quanto à exigência do imposto de
renda da pessoa jurídica não procedia, como faz certo o Acórdão
no 101-86.246, de 21/03/94
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Ora„ ssendo assim, E, tenri o em vi Sia que não se
aprBSEnte nestes autos qualquer x.,s.. jetTiento novo capa..,s:	 a:Iterar o
enLenci i.mento anteric.irmente finado, imp('...ie se que decisão c:ons....entà-.

a seja ;:ft. d 1. d

E:m face de tais c:onsi. dera.as„ J • ego provimel.ito
es. cur so„

13ras:111a, DF, 16 de junho de 1994
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